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Ministério Público do Estado do Piauí
3ª Promotoria de Justiça de Campo Maior
RECOMENDAÇÃO nº --
Dispõe sobre a insuficiência de Policiais Militares para a realização da segurança pública no município de Campo Maior. 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ, por meio da 3º Promotoria Justiça de Campo Maior, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, em especial a constante no artigo 129, incisos III, VI e IX, da Constituição Federal de 1988, artigo 143, inciso VI da Constituição do Estado do Piauí, artigo 26, inciso I, e alíneas, da Lei Federal n.º 8.625/93, artigo 7.º, inciso I, da Lei Complementar Federal n.º 75/93, bem como a Lei Complementar nº 12/1993 e artigos 2º, incisos IV e V e 4º, inciso IX, todos da Resolução nº 20/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público exercer o controle externo da atividade policial, o qual é instrumento de especial relevância para o exercício pleno da ação penal e para a fiscalização do cumprimento das normas jurídicas vigentes, visando uma melhor racionalização, adequação, eficiência e melhoria da atividade-fim policial;
CONSIDERANDO que estão sujeitos ao controle externo do Ministério Público, na forma do art. 129, inciso VII, da Constituição Federal, da legislação em vigor e da Resolução nº 20/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), os organismos policiais relacionados no art. 144 da Constituição Federal, bem como as polícias legislativas ou qualquer outro órgão ou instituição, civil ou militar, à qual seja atribuída parcela de poder de polícia, relacionada com a segurança pública e persecução criminal.
CONSIDERANDO que, no exercício do controle externo da atividade policial, o membro do Ministério Público pode representar à autoridade competente para a adoção de providências que visem a sanar omissões, prevenir, corrigir ou reprimir irregularidades relacionadas com a atividade policial civil e militar;

CONSIDERANDO que, para atingir o esse fim, é dado aos órgãos do Ministério Público o poder de “expedir recomendações, visando à melhoria dos serviços policiais, bem como o respeito aos interesses, direitos e bens cuja defesa seja de responsabilidade do Ministério Público, fixando prazo razoável para a adoção das providências cabíveis” (art. 4º, IX, Res. nº 20/2007-CNMP);

CONSIDERANDO que o Ministério Público, em sua atribuição de controle externo, tem observado a deficiência no quadro efetivo de Policiais Militares de Campo Maior, no qual não está de acordo com o numero ideal de 300 homens conforme o Relatório de Visita Técnica do CNMP, realizada no 15º BATALHÃO DA POLÍCIA MILITAR de Campo Maior-PI em dezembro de 2017. 
CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 000128-063/2017, instaurado na 3ª Promotoria de Justiça de Campo Maior/PI, em razão da informação advinda da 1ª Promotoria de Justiça de Campo Maior/PI, por meio do Ofício nº 067/2017, informando que o quantitativo de policiais no 15º Batalhão de Polícia Militar do Estado do Piauí é inferior ao número ideal; 
CONSIDERANDO, por fim, que a presente recomendação objetiva propiciar uma integração das funções do Ministério Público e da polícia judiciária voltada para a otimização da persecução penal, sempre respeitando os direitos fundamentais; 
RESOLVE:
RECOMENDAR, ao Secretário de Segurança do Estado do Piauí.........., que:
I) Dote a Polícia Militar de Campo Maior/PI em, no mínimo 300 (trezentos) policiais, fixando prazo de 60 (sessenta) dias para a adoção das providências tendentes a dar cumprimento à ordem judicial;

II) No caso de inexistirem os cargos relacionados no item “I”, seja o réu obrigado a enviar mensagem à Assembleia Legislativa do Estado do Piauí, prevendo a criação dos referidos, e, uma vez criados, ou caso existam e estejam vagos, dê início, no prazo de 60 (sessenta) dias, à realização de concurso público para o seu preenchimento, ou, finalmente, caso já existam candidatos aprovados em concurso público relacionado, sejam no prazo de 60 (sessenta) dias convocados e investidos nas respectivas funções públicas;

III) Destine, se preciso, mediante compra através de licitação, no prazo de 90 (noventa) dias, viaturas novas ou com menos de 01 (um) ano de uso, aptas a funcionarem e apropriadas para o regular desempenho da atividade policial em Campo Maior/PI, sendo um veículo com tração nas quatro rodas e uma motocicleta para ser utilizada pela Polícia Militar.
IV) Forneça armamento e munição sempre quando requerido pelo Delegado de Polícia da cidade, pelo Ministério Público ou Poder Judiciário, sob pena de incidir em multa no valor R$ 10.000,00 (Dez mil reais) para cada descumprimento;
Registre-se. 
Teresina-PI, 01 de fevereiro de 2018.
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